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 1. INTRODUÇÃO 

 

 Atendendo à legislação pertinente aos investimentos dos Regimes 

Próprios de Previdência Social – RPPS, em especial à Resolução CMN nº. 3.922, de 25 

de novembro de 2010 o Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores do Município 

de Alecrim – RS, FAPS, por meio de seu Gestor Municipal, está apresentando a versão de 

sua Política Anual de Investimentos para o ano de 2017, devidamente aprovada pelo 

órgão superior de supervisão e deliberação, o Conselho de Administração do Fundo de 

Aposentadoria do Servidor - COADFAS. 

Trata-se de uma formalidade legal que fundamenta e norteia todo o 

processo de tomada de decisão relativa aos investimentos do Fundo de Previdência 

utilizada como instrumento necessário para garantir a consistência da gestão dos 

recursos no decorrer do tempo e visar à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

entre os seus ativos e passivos. 

Algumas medidas fundamentam a confecção desta Política, sendo que a 

principal a ser adotada para que se trabalhe com parâmetros consistentes refere-se à 

análise do fluxo atuarial da entidade, ou seja, o seu fluxo de caixa do passivo, levando-se 

em consideração as reservas técnicas atuariais (ativos) e as reservas matemáticas 

(passivo) projetadas pelo cálculo atuarial.  

 

 

 



2. OBJETIVOS DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 

A Política de Investimentos tem o papel de delimitar os objetivos do RPPS 

em relação à gestão de seus ativos, facilitando a sua comunicação com os órgãos 

reguladores do Sistema e aos participantes. O presente busca se adequar às mudanças 

ocorridas no âmbito do sistema de previdência dos Regimes Próprios e às mudanças 

advindas do próprio mercado financeiro. 

É um instrumento que proporciona ao Fundo de Aposentadoria e Pensão 

dos Servidores do Município e aos demais órgãos envolvidos na gestão dos recursos uma 

melhor definição das diretrizes básicas e dos limites de risco a que serão expostos os 

conjuntos de investimentos. Tratará, ainda, o presente documento da rentabilidade 

mínima a ser buscada pelos gestores, da adequação da Carteira aos ditames legais e da 

estratégia de alocação de recursos a vigorar para o ano de 2017. 

No intuito de alcançar determinada taxa de rentabilidade real para a 

carteira do RPPS, a estratégia de investimento prevê sua diversificação, tanto no nível de 

classe de ativos (renda fixa, renda variável) quanto na segmentação por subclasse de 

ativos, emissor, vencimentos diversos, indexadores etc., visando, igualmente, a 

otimização da relação risco-retorno do montante total aplicado. 

Sempre será considerado a preservação do capital, os níveis de risco 

adequados ao perfil do RPPS, a taxa esperada de retorno, os limites legais e operacionais 

e a liquidez adequada dos ativos, traçando-se uma estratégia de investimentos, não só 

focada no curto e médio prazo, mas, principalmente, no longo prazo. 



3. DIRETRIZES DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

 

3.1 OBJETIVOS DA GESTÃO DA ALOCAÇÃO 

 

A gestão da alocação entre os Segmentos tem o objetivo de garantir o 

equilíbrio de longo prazo entre os ativos e as obrigações do RPPS, será através da 

variação do Índice Nacional de Preços ao consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto 

Nacional de Geografia e Estatística – IBGE, mais 6% a.a. (seis por cento ao ano). 

Além disso, ela complementa a alocação estratégica, fazendo as alterações 

necessárias para adaptar a alocação de ativos às mudanças no mercado financeiro e 

atendimento aos compromissos atuariais. 

De acordo com as hipóteses previstas na legislação (inciso I, art. 15 da 

Resolução BACEN nº 3.922/2010), a atividade de gestão da aplicação dos ativos será 

realizada por Gestão Própria. 

 

3.2 SEGMENTOS DE APLICAÇÃO 

 
Esta política de investimentos se refere à alocação dos recursos da entidade 

ente, e em cada um dos seguintes segmentos de aplicação, conforme definidos na 

legislação: 

• Segmento em renda Fixa; 

• Segmento em renda variável 



• Segmento de imóveis 

 

3.3 DEFINIÇÃO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS 

 
É relevante mencionar que qualquer aplicação financeira está sujeita à 

incidência de fatores de risco que podem afetar adversamente o seu retorno, entre eles: 

- risco de mercado - corresponde a incerteza em relação ao resultado de 

um investimento financeiro ou de uma carteira de investimento, em decorrência de 

mudanças futuras na condição de mercado, tais como os preços de um ativo, taxas de 

juros, volatilidade de mercado e liquidez; 

- risco de crédito – são os mais tradicionais no mercado financeiro e 

correspondem a “possibilidade de uma obrigação (principal e juros) não vir a ser honrada 

pelo emissor/contraparte, na data e nas condições negociadas e contratadas”; 

- risco de liquidez – é resultante da ocorrência de desequilíbrios entre os 

ativos negociáveis e passivos exigíveis, ou seja, o “descasamento” entre os pagamentos 

e recebimentos. Esta situação afeta a capacidade de pagamento da instituição. 

A fim de minimizar tais fatores por meio de metodologias de 

acompanhamento e avaliação dos investimentos específicos, sugerem-se a capacitação 

dos servidores envolvidos na atividade de gestão e dos membros do Conselho de 

Administração do Fundo de Aposentadoria do Servidor. 

4. METODOLOGIA DE SELEÇÃO DOS INVESTIMENTOS 

 



As estratégias e carteiras dos segmentos de Renda Fixa, Renda Variável e 

Imóveis serão definidas, periodicamente, pelo Fundo de Aposentadoria e Pensão dos 

Servidores do Município. Ressalte-se que as informações utilizadas para a construção 

dos cenários e modelos serão obtidas de fontes públicas (bases de dados públicas e de 

consultorias). 

 

4.1 Tipo de Gestão 

 

O RPPS optou por uma gestão com perfil mais conservador, não se 

expondo a altos níveis de risco, mas também, buscando acompanhar o benchmark 

adotado para a carteira. 

 

4.2 Ativos Autorizados 

 

No segmento de Renda Fixa, Variável e Imóveis, estão autorizados a 

utilização dos ativos do Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores do Município 

de Alecrim – FAPS,  nas aplicações permitidas pelos artigos 7º e 8º da Resolução BACEN 

n º 3.922/2010, e deverão restringir-se aos limites conforme a tabela abaixo: 

 

 

 



Segmento Artigo Inciso Alínea Categorias dos Fundos 
Limite 
Resolução 

Limite 
Alocação 

Renda Fixa 7º 

I 

a Titulos de emissão do Tesouro Nacional (registrados no SELIC) 100% 100% 

b 
Cotas de Fundos de Investimento (e FIC de FI) cuja carteira esteja 

representada exclusivamente por títulos de emissão do Tesouro Nacional. 
100% 100% 

II   Operações Compromissadas em Títulos Públicos. 15% 15% 

III   
Cotas de Fundos de Investimentos (e FIC de FI) referenciados em 

indicadores de desempenho de renda fixa. 
80% 80% 

IV   Cotas de Fundos de Investimento (e FIC de FI) de renda fixa. 30% 30% 

V   Depósitos em Poupança. 20% 20% 

VI   
Cotas de Fundos de Investimentos (e FIC de FI) em direitos creditórios 

abertos. 
15% 10% 

VII 
a 

Cotas de Fundos de Investimentos (e FIC de FI) em direitos creditóri 
os fechados. 

5% 5% 

b Cotas de Fundos de Investimentos (e FIC de FI) "Crédito Privado" 5% 0% 

Segmento Artigo Inciso Alínea Categorias dos Fundos 
Limite 
Resolução 

Limite 
Alocação 

Renda 
Variável 

8º 

I   
Cotas de Fundos de Investimentos, constituídos sob a forma de capital aberto 
e classificados como referenciados com indicador de desempenho vinculados 

aos índices Ibovespa, IBrX e IBrX-50. 
30% 30% 

II   
Cotas de Fundos de índices referenciados em ações, negociadas em bolsa de 

valores, admitindo exclusivamente os índices Ibovespa, IBrX e IBrX-50. 
20% 20% 

III   

Cotas de Fundos de Investimentos, constituídos sob a forma de capital 
aberto, cujos regulamentos dos fundos determinem que as cotas de fundos de 
índices referenciados em ações que compõem suas carteiras estejam no âmbito 

dos índices previstos no inciso II. 

15% 15% 

IV   Cotas de Fundos Multimercados (sem alavancagens). 
 

5% 
 

5% 

V   Cotas de Fundos de Investimentos em Participações. 
 

5% 
 

5% 

VI   
Cotas de Fundos de Investimentos Imobiliários, com cotas negociadas na 

bolsa de valores. 
5% 5% 

 

5. REVISÃO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO 

 Esta Política de Investimentos para o exercício de 2017 poderá ser revista 

no curso de sua execução, com vistas à adequação ao mercado ou a mudanças na 

legislação, desde que devidamente justificada e aprovada pelo Conselho de 

Administração. 

 

 

 



 6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

O Conselho de Administração do Fundo de Aposentadoria do Servidor -  

COADFAS, APROVOU a Política Anual de Investimentos para o exercício 2017, dos 

recursos financeiros do Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores do Município 

de Alecrim– FAPS, conforme consta na Ata anexa, em conformidade a Resolução do 

CMN n° 3.922, de 25 de novembro de 2010, também atendendo ao art. 2º da Portaria 

MPS N° 155, de 15 de Maio de 2008, o responsável é certificado pela APIMEC-CGRPPS, 

com validade até 18/11/2018. 

 

Alecrim, 28 de Dezembro de 2016. 

 

 
      Leonel Egidio Colossi                      Rodrigo Huber                                                       
        Prefeito Municipal                                                                 Gestor do FAPS 
                                                                                           Certificado APIMEC - CGRPPS 

 

 

 

   


